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RESUMo: O destino das águas produzidas, que são oriundas de reservatórios de hi-
drocarbonetos, é uma questão a ser tratada pelas empresas de E&P, pois são en-
quadradas como efluentes industriais. Dentre as alternativas utilizadas para o seu 
destino está o descarte por emissários submarinos. Neste trabalho foi realizado um 
estudo para mapear os riscos e qualificá-los, de forma a direcionar para as medidas 
mitigadoras que devam ser condicionadas a tais elementos. A metodologia consistiu 
em um método investigativo e revisão da literatura, para avaliar as condições padrões 
dos projetos e características das águas produzidas. Os resultados demonstraram que 
a alternativa de descarte da água produzida por meios de emissário submarinos pode 
ser uma alternativa eficaz, se assim a mesma atender aos padrões de lançamentos 
de efluentes dentro da Resolução CONAMA430/2011, pois a maior parte dos riscos 
ambientais foi identificada no processo de tratamento de efluentes (ETE).
Palavras-chave: Água produzida para descarte. Emissário submarino. Riscos.
LEGAL PRinCiPLES ASSoCiATED WiTH THE nEW FoRMULATion oF REGULAToRY 
STAnDARD oF THE MiniSTRY oF LABoR n °. 12/2011
ABSTRACT: The fate of produced water, that are derived from hydrocarbon reservoirs 
is a question to be treated by E&P companies, as they are framed as industrial ef-
fluents. Among the alternatives used to their destination is the disposal by submarines 
emissaries. This work represents a study to map the risks and qualify them in order to 
drive to the mitigating measures to be conditioned to such elements. The methodolo-
gy consisted of an investigative method and literature review to assess the conditions 
of standard designs and characteristics of the produced water. The results showed 
that the discharge of water produced by alternative outfall submarines means may 
be an effective alternative, thus the same releases meet the effluent standards within 
the Resolution CONAMA430/ 2011 , since most of the risks has been identified in 
wastewater treatment process (STP) .
Keywords: Produced water for disposal. Outfall. Risks.
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1 inTRoDUÇÃo
O acelerado avanço tecnológico e as pesquisas realizadas nas últimas décadas 
fizeram os hidrocarbonetos ser a principal fonte de matriz energética brasileira e mun-
dial (BRETAS, 2011). Para atender a demanda contínua e crescente de suprimento 
desta fonte energética para a sociedade, as empresas se dedicam cada vez mais à 
descoberta e exploração de novas jazidas. Ou seja, junto a estas explorações surgem 
os problemas ambientais de despejo de resíduos associados à produção de óleo e gás. 
Isto porque o setor petrolífero, assim como os outros setores industriais, descartam 
seus efluentes nos corpos aquáticos (SADIQ et al., 2003).
Um dos principais resíduos (efluentes) da indústria petrolífera é a Água de Produ-
ção ou Água Produzida, que é a água carreada do interior das rochas para a superfície. 
Em média, para cada barril de petróleo produzido são gerados de três a sete barris 
de água produzida e, conforme os campos vão ficando maduros, e o aumento da pro-
dução de óleos pesados, maior é a tendência de aumento dessa quantidade de água 
produzida. Nas atividades do E&P, a água produzida responde a 98% dos efluentes 
gerados (UNIVERSIDADE PETROBRAS, 2007).
As Águas Produzidas são efluentes do complexo de composição variável em função 
das características do reservatório produtor. São destinadas ao reuso (reinjeção, gera-
ção de vapor ou até mesmo para irrigação) ou descarte (via emissários submarinos). 
Antes que seja destinada tanto para o descarte quanto para o reuso, a água produ-
zida é enviada para uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) para que assim 
possa ser tratada. Pois sua estrutura pode conter concentrações de óleo-livre, micro 
emulsionado e dissolvido (Teor de óleo e graxas – TOG), elevada salinidade, teor de 
sólidos suspensos (TSS), microrganismos e gases dissolvidos, carbônico e sulfídrico 
(UNIVERSIDADE PETROBRAS, 2007).
Estudos sobre o tratamento adequado e a disposição final dessas águas produzidas 
vêm sendo realizadas, na intenção de melhor resolver o problema da enorme quanti-
dade gerada desse efluente. Entretanto, com o bombeamento continuo, a proporção 
de água produzida tem um aumento significativo, sendo assim necessário o descarte 
de parte desta água em mares, rios e consequentemente nos solos circundantes (RI-
BEIRO, 2013).
Emissário submarino é uma estrutura física hidráulica linear que conecta a super-
fície terrestre ao corpo d’água receptor, constituindo-se basicamente de três compo-
nentes principais: a estação de lançamento localizada na parte terrestre, e que pode 
conter uma ETE; o emissário cuja função é transportar o efluente (por gravidade ou 
bombeamento) para o local exato de disposição; e o sistema difusor, onde um orifício 
ou bocal, ou um conjunto deles, lançam e dispersam o efluente (FORTIS, 2005).
Para o descarte marítimo, a Água Produzida deverá inevitavelmente ser tratada 
para atender as normas brasileiras. A legislação ambiental vigente estabelece padrões 
de lançamentos de efluentes em corpos hídricos receptores e desde 2011, vigora a 
Resolução CONAMA 430/2011 (BRASIL, 2011).
Quando tal cenário é observado nas bacias de campos maduros, e com os signifi-
cativos aumentos do volume de água produzidas, o descarte da maior parte dela pode 
ser considerado como um impacto ambiental, real ou potencial. 
Diante deste cenário, neste trabalho busca-se a apresentação de riscos ambientais 
que possam vir a ocorrer durante o processo de operação de um emissário submarino 
quando descartado um efluente em meios marítimos. Para tal, foi realizado um le-
vantamento preliminar dos riscos, de modo que os mesmos possam ser observados e 
compreendidos, para que de tal forma possam ser evitados ou mitigados.
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2 METoDoLoGiA 
2.1 ÁREA DE ESTUDo
O estudo foi realizado através de levantamentos de dados do Terminal da Bahia 
de Ilha Grande (TEBIG), localizado no município de Angra dos Reis (RJ), sendo que 
o relatório de impacto ambiental para o mesmo terminal já foi realizado pela PETRO-
BRAS (PETROBRAS, 2009).
2.2 LEvAnTAMEnTo DE DADoS
O estudo constitui-se de uma pesquisa aplicada, pois objetiva produzir conheci-
mentos em segurança e as possíveis causas de impactos ambientais no ramo petrolí-
fero. Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de um estudo exploratório-descritivo, o 
qual visa descrever a problemática em discussão, buscando caracterizar o objeto de 
estudo. Bem como, fazendo um estudo comparativo com as pesquisas desenvolvidas 
para o tratamento de esgotos sanitários e composições de água produzida, e a dispo-
sição final desse tipo de efluente.
O trabalho consiste em avaliar os riscos na operação de um emissário submarino ao 
descartar efluente industrial, sendo ele a água produzida, bem como, propor medidas 
adequadas que contribuam para a melhoria da segurança ambiental.
Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, o estudo caracteriza-se como pesquisa 
bibliográfica, por sua elaboração a partir do levantamento e análise de materiais já publi-
cados em artigos científicos, livros, relatórios técnicos, e etc. (SILVA; MENEZES, 2001).
A estrutura da pesquisa consiste em:
• Formulação do problema, englobando a justificativa do estudo, a determinação 
dos objetivos, a contextualização da problemática e definição da metodologia;
• Realização do levantamento teórico, que orienta a caracterização do objeto de 
estudo, as definições e conceitos a serem utilizados em análise e correntes de 
pensamentos que norteiam a hipótese da pesquisa;
• Estudo criterioso sobre o cumprimento dos requisitos atribuídos pela resolução 
CONAMA 430/2011;
• Realização de uma análise estatística dos dados obtidos e desdobramento numa 
análise preliminar de riscos (APR).
Por fim, foram coletadas informações quanto ao tratamento e destinação final, em 
termos de: Existência de técnicas de tratamento; aplicações existentes, utilizações 
possíveis e riscos associados.
Os dados coletados em campo foram organizados e utilizados para elaboração da 
Planilha de Análise Preliminar de Riscos (APR). Esse estudo foi realizado com base 
em um levantamento exploratório qualitativo, que possibilitou descrever e analisar os 
riscos físicos e ergonômicos. Os dados foram coletados e analisados, utilizando-se 
como técnicas de trabalho em campo e de interpretação das informações coletadas, 
respectivamente, a observação e a análise preliminar de riscos.
2.3 AnÁLiSE DE RiSCo/
A metodologia da APR compreende a execução das seguintes etapas: definição dos 
objetivos e do propósito da análise; definição das fronteiras do processo analisado; 
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levantamento de campo para a coleta de informações sobre a instalação e os peri-
gos envolvidos; subdivisão do processo em etapas; realização da APR propriamente 
dita (preenchimento da planilha); caracterização dos cenários identificados através de 
uma matriz de classificação de risco (frequência e severidade); e análise dos resulta-
dos (AGUIAR, 2011).
Os resultados da APR são registrados convenientemente numa planilha, conforme 
ilustrado no Quadro 1, que, para cada etapa do processo, mostra os perigos identifi-
cados, as causas, o modo de detecção, efeitos potenciais, categorias de frequência, 
severidade e risco, as medidas corretivas e/ou preventivas, e o número do cenário 
(AMORIM, 2010).
Quadro 1– Planilha de Análise Preliminar de Riscos.
Análise Preliminar de Riscos (APR)
Etapa do 
processo Perigo Causa(s)
Modos de 
Detecção Efeitos Categorias
Reco-
menda-
ções /
OBS
Se na 
hora da 
diagra-
ção der 
para 
não se-
parar as 
sílabas 
ou colo-
car um 
hífem, 
caso 
precise 
separá-
-las...
Nº do 
cenário
Frequência Severidade Risco
Fonte: Autores
Segundo Camacho (2004), pode-se descrever resumidamente os conteúdos de cada 
uma das colunas do quadro, ou seja, os conceitos de cada um dos itens que os definem.
PERIGOS: Perigos identificados para o módulo/trecho de análise em estudo. Pe-
rigos são todos os possíveis eventos iniciadores com potencial para causar danos às 
instalações, operadores, público ou meio ambiente.
CAUSAS: As causas podem envolver tanto as falhas intrínsecas dos equipamentos 
como erros humanos durante testes, operação e manutenção.
MODOS DE DETECÇÃO: A detecção da ocorrência do evento iniciador pode ser 
através de instrumentação ou percepção humana.
CONSEQUÊNCIAS: Principais efeitos dos acidentes envolvendo substâncias tóxi-
cas, explosivas ou inflamáveis.
CATEGORIA DE FREQUÊNCIA: Fornece uma indicação qualitativa da frequência 
esperada de ocorrência para cada um dos cenários identificados, conforme o Quadro 2.
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Quadro 2– Categorias de Frequências dos cenários da APR.
Categoria Denominação Descrição
A Extremamente Remota Extremamente improvável de ocorrer durante a vida útil da instalação.
B Remota Não deve ocorrer durante a vida útil da instalação.
C Improvável Pouco provável que ocorra durante a vida útil da instalação.
D Provável Esperado ocorrer pelo menos uma vez durante a vida útil da instalação.
E Frequente Esperado ocorrer várias vezes durante a vida útil da instalação.
Fonte: Adaptado de Amorim, 2010.
Também de acordo com a metodologia APR adotada neste trabalho, os cenários 
de acidentes foram classificados em categorias de severidade, às quais fornecem 
uma indicação qualitativa do grau de severidade das consequências de cada um dos 
cenários identificados. 
As categorias de severidade utilizadas no presente trabalho estão discriminadas no 
Quadro 3 (CHAVES, 2012).
Quadro 3– Categorias de Severidade dos cenários da APR.
Cat. Denominação Descrição
I Desprezível
- Sem danos, ou danos não significativos às instalações e equipamentos;
- Não comprometimento significativo do meio ambiente.
II Marginal
- Danos moderados às instalações e equipamentos.
- Degradação moderada do meio ambiente, porém passível de contro-
le através de equipamentos e medidas operacionais adequadas.
III Crítica
- Danos severos às instalações e equipamentos;
- Danos relevantes ao meio necessitam medidas emergenciais.
IV Catastrófica
- Perda de instalações e equipamentos;
- Severa degradação ambiental, com alterações populacionais e/ou 
estruturais ou danos irreparáveis ao meio ambiente.
Fonte: Adaptado de CHAvES, 2012.
RISCO: Combinando-se as categorias de frequência com as de severidade, obtém-
se uma indicação qualitativa do nível de risco de cada um dos cenários identificados, 
isto é, a Matriz de Riscos conforme ilustrada no Quadro 4.
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Quadro 4 – Matriz de classificação de riscos usada na APR.
Fonte: CAMACHo, 2004.
RECOMENDAÇÕES E OBSERVAÇÕES: Medidas tomadas para prevenir ou mitigar 
dos acidentes.
NÚMERO DO CENÁRIO: Número de identificação do cenário de acidente, para 
facilitar a consulta a qualquer cenário de acidente.
4 RESULTADoS E DiSCUSSÕES
A fim de qualificar o espaço amostral utilizado para levantamento da matriz de 
riscos, foram descritas cada uma das etapas que compõem o descarte do efluente.
4.1 ETAPAS Do DESCARTE DE EFLUEnTE
Com base no Relatório de Impacto Ambiental realizado pela PETROBRAS (2009), a 
área de estudo trata-se do emissário submarino a ser construído, localizado no Terminal 
de Bahia de Ilha Grande – TEBIG, considerando apenas a fase de operação do emissário.
A água produzida, que será drenada nos fundos dos tanques de armazenamento de 
petróleo na Área Principal (AP), será armazenada em um tanque de acúmulo e equali-
zação. O efluente acumulado no tanque será bombeado da AP para a Área de Serviços 
Auxiliares (ASA) através de um duto. O efluente, ao chegar à ASA, será estocado em 
um tanque de recebimento. 
O tratamento da água produzida será realizado em Estações de Tratamento de 
Efluentes (ETE), localizado na ASA, que consistirá em etapas como: Processo de 
flotação; Equalização e oxidação de sulfetos; Sistema de lodos ativados em batelada 
sequencial; Remoção de bário por precipitação química; Filtração em leito de areia; 
Sistema de tratamento de logo biológico e inorgânico; Armazenamento e disposição 
final do efluente. Após o tratamento na ETE, o efluente será enviado por gravidade 
para um tanque de armazenamento. Desse tanque, o efluente tratado será bombeado 
para descarte final via emissário submarino.
4.2 AnALiSE PRELiMinAR DE RiSCo
Segundo Gonçalves e Souza (1997), os impactos ambientais podem ser de qual-
quer inserção no ambiente de uma obra de engenharia, e pode ser classificada como 
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uma intervenção ambiental. Ela poderá gerar uma ou várias alterações ambientais. 
Uma ou várias alterações ambientais, por sua vez, poderá (ão) induzir à manifestação 
de um ou mais impactos ambientais.
Na concepção de Ayres e Correa (2001), é considerado risco ambiental o agente 
físico, químico, biológico, ergonômico, e/ou de acidentes/mecânicos que possam, de 
acordo com a natureza, trazer ou ocasionar danos à saúde do trabalhador nos ambien-
tes de trabalho. 
Este trabalho buscou identificar os riscos desta atividade em especial na fase de 
operação do emissário submarino em base de tratamentos dos efluentes. Os riscos 
encontrados estão descritos a seguir, no Quadro 5:
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Quadro 5 – Matriz de classificação de riscos obtida pela aplicação da APR.
SET. Nº RISCO CAUSAS CONSEQUÊNCIAS
CATEG. OBERSERVAÇÕES/
RECOMENDAÇÕESF S R
E
st
aç
ão
 d
e 
Tr
at
am
en
to
 d
e 
E
flu
en
te
s 
(E
TE
)
1
Descarte 
de Óleo 
e Graxas 
(TOG) 
indevido
Falha no 
sistema de 
separação 
e/ou flota-
ção; Des-
controle do 
descarte.
Perigo em potencial; 
interfere na atividade 
biológica superficial; 
Danos a todas as for-
mas de vidas aquáti-
cas; Envolve Todo o 
Ecossistema.
E III
C
AT
A
S
T.
Controle do proces-
so de tratamento 
na ETE; Constante 
monitoramento do 
efluente atendendo 
à legislação; Monito-
ramento da zona de 
influência do emis-
sário.
2
Altera-
ções na 
qualidade 
da água
Descontro-
le do pH, 
demanda 
bioquímica 
de oxigênio 
(DBO), 
Íons, con-
dutividade.
Alteração do am-
biente químico e 
biológico.
D III
S
É
R
IO
Controle do processo 
de tratamento na 
ETE; Constantes 
monitoramentos do 
efluente atendendo 
a legislação; Monito-
ramento da zona de 
influência do emis-
sário.
3
Elevada 
Salini-
dade da 
água des-
cartada
Falhas no 
sistema de 
osmose 
reversa 
com a es-
pecificação 
da água de 
forma ina-
dequada
Alterações nas pro-
priedades físico-quí-
micas com aumento 
de concentrações 
de sais
C II
M
E
N
O
R
Controle do processo 
de tratamento na 
ETE; Constantes 
monitoramentos do 
efluente atendendo  a 
legislação; Projeto de 
controle ambiental.
4
Descar-
te de 
Sólidos 
Suspen-
sos (TSS) 
indevido
Falha no 
sistema de 
separação 
e/ou flota-
ção; Des-
controle do 
descarte.
Acúmulo de sólidos 
flutuantes ou em de-
cantação que alterem 
a biota
D II
M
O
D
E
R
A
D
O
Controle do processo 
de tratamento na 
ETE; Constantes 
monitoramentos do 
efluente atendendo 
àa legislação; Projeto 
de controle ambien-
tal.
5
Descarte 
de efluen-
tes Tóxi-
cos
Falhas no 
sistema de 
flotação e/
ou separa-
ção
Doenças associadas 
ao benzeno e outros 
hidrocarbonetos;
B IV
M
O
D
E
R
A
D
O
Controle do processo 
de tratamento na 
ETE; Constantes 
monitoramentos do 
efluente atendendo  à 
legislação; Projeto de 
controle ambiental.
6
Alteração 
na tempe-
ratura da 
água
Variação de 
temperatura 
na separa-
ção água e 
óleo; Aque-
cimento 
da tubovia 
exposta à 
radiação 
solar
Alteração na biota 
marinha. E II S
É
R
IO
Monitoramento 
de qualidade dos 
efluentes, desde o 
tratamento de efluen-
tes até o descarte do 
mesmo, e dos corpos 
receptores; Moni-
toramento da biota 
marinha.
7
Contami-
nação do 
solo ma-
rítimo por 
metais 
pesados
Modificação 
das carac-
terísticas 
dos fluídos 
produzidos
Bioacumulação de 
metais na cadeia 
trófica
C III
M
O
D
.
Controle do processo 
de tratamento na 
ETE; Constantes 
monitoramentos do 
efluente atendendo  à 
legislação; Projeto de 
controle ambiental.
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O
pe
ra
çã
o 
do
 E
m
is
sá
rio
 S
ub
m
ar
in
o
8
Altera-
ções nas 
comu-
nidades 
planctô-
nicas e 
bentôni-
cas
Lançamento 
contínuo de 
efluentes.
Densidade populacio-
nal; Riqueza de espé-
cies, teores de metais 
nos organismos.
E I
M
O
D
. Projetos de controle/
avaliação; Controles 
na ETE e de lança-
mento no emissário.
9
Alteração 
compor-
tamental 
de ver-
tebrados 
marinhos
Aumento 
aos níveis 
de ruídos
Afugentamento dos 
vertebrados marinhos B I D
E
S
P.
Monitoramento dos 
ruídos gerados pelos 
difusores do emis-
sário.
10
Descarte 
acidental 
de efluen-
te não 
tratado
Despejo 
acidental; 
deficiência 
da ETE ou 
do Emissá-
rio.
Alteração nas ativi-
dades turísticas e 
pesqueiras
B III
M
E
N
Contínuo monitora-
mento da ETE; aná-
lises dos efluentes 
descartados.
11
Baixa 
diluição 
da pluma
Falha no 
emissário 
(difusores)
Mudança na qualida-
de da água após o 
processo de diluição 
inicial
D I
M
E
N
Monitoração do 
desempenho do 
emissário; Manuten-
ção preventiva dos 
difusores.
12
Acidente 
na su-
perfície 
aquática
Acidentes 
com em-
barcações; 
ancoragem 
sobre o 
emissário.
Danos físicos ao 
emissário submarino A III D
E
S
P.
Sinalização visual 
em toda extensão da 
tubovia do emissário 
existente na superfí-
cie aquática.
Após realizar a Análise Preliminar de Riscos, foram identificados os seguintes ris-
cos dentro dos ambientes marítimos (água e ecossistema) e no meio socioeconômico, 
classificando eles por ordem de prioridade.
Quadro 6 – Matriz de Risco.
Fator  
Ambiental Riscos
Fator  
Ambiental Riscos  
Fator  
Ambiental
Ris-
cos  
Águas do 
mar
Nº Risco
Ecossiste-
ma mari-
nho
Nº Ris-co Socioeco-
nômico
Nº Risco
1  1  5  
2  6  10  
6  4  12
4  7  3 RISCOS
5  8  
3  9  
10  6 RISCOS
11  
8 RISCOS
Dentro desse cenário, é possível verificar que a quantidade maior de riscos am-
bientais identificados foi nas águas do mar, sendo os seguintes riscos: 1 catastrófico; 
2 sério; 2 moderado; 3 menores. As maiorias desses riscos encontram-se dentro do 
setor de tratamento do efluente (ETE). 
REVISTA TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO - ISSN 2318-9622      64ano 2, n.2, p.54-65, mar./jun.2015
Logo, os riscos ambientais no meio do ecossistema marinho foram identificados 
os seguintes riscos: 1 catastrófico; 1 sério; 3 moderados; 1 desprezível. Como o risco 
desprezível foi encontrado no setor de operação do emissário, podemos assim consi-
derar que a maior parte desses riscos encontra-se dentro do setor de tratamento do 
efluente (ETE). 
Dentro do ambiente socioeconômico, foram identificados os seguintes riscos: 1 
moderado, 1 menor e 1 desprezível. Sendo esses riscos encontrados dentro do setor 
de operação do emissário submarino e da estação de tratamento.
Os riscos ambientais que foram enquadrados na categoria 3 (moderado), apesar de 
terem sido classificados numa categoria menor em relação aos demais presentes no 
trabalho, deverão ser observados e neutralizados com a implementação das medidas 
corretivas e/ou preventivas sugeridas.
Os riscos ambientais que foram enquadrados na categoria 4 e 5 (respectivamente 
sério e catastrófico) ensejam maiores cuidados; para eles existem eficientes medidas 
preventivas que minimizam e/ou neutralizam os riscos identificados, por exemplo, o 
controle e monitoramento das ETE atendendo o padrão de lançamento de efluentes 
em águas marítimas, conforme a Resolução CONAMA 430/2011.
5 ConCLUSÕES
Como se pode observar na fase de tratamento de águas produzidas para o descarte 
via emissários submarinos, os riscos ambientais encontrados foram os enquadrados 
nos setores das águas marítimas, ecossistema e socioeconômicos, sendo esses im-
pactos ambientais afetados por parâmetros físico-químicos e biológicos da água pro-
duzida.
A técnica de análise preliminar de risco mostrou-se eficaz, pois o resultado da 
APR permitiu visualizar os eventos de maior impacto para o meio ambiente, onde os 
processos de tratamento de água produzida devem ser monitorados constantemente, 
e medidas mitigadoras através de decisões fundamentadas baseadas no risco. A partir 
dos dados levantados da APR, podemos qualificar o emissário submarino como um 
método de finalidade para o descarte da água produzida em águas marítimas, pois 
seus impactos para o meio ambiente são baixos. Contudo, será tomado em conta que 
os processos de tratamentos nas ETEs sejam controlados e monitorados, pois os prin-
cipais riscos ambientais foram observados durante esses processos.
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